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RESUMO 
 
Objetivou-se analisar, comparar e verificar as diretrizes dos modelos de seus gerenciamentos de 
processos de negócios, através da avaliação de suas Orientações para Processos de Negócios (BPO). 
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Por meio da aplicação de questionários, foi possível visualizar que nenhuma das três empresas se 
encontra nos níveis avançados de BPO. De uma forma geral, a pesquisa confirmou o que a teoria 
afirma acerca das características e problemas do serviço público em organizações governamentais, 
segundo a qual há uma falta de intensidade de pressão ou compulsão exercida pelas forças do mercado 
para o desempenho eficiente e eficaz da organização pública.  
Destaques: 33% da amostra treina funcionários para melhorar os processos. 
Dois terços encontra-se entre os estágios de BPO Ad Hoc e Definido. 
Percebe-se uma tendência a formalizar os processos e focar nos resultados. 
 
Palavras-chave: BPM, Empresas Públicas, Brasil, BPO. 
 
ABSTRACT 
 
The objective was to analyze, compare and verify the guidelines of the models of its business process 
management, through the evaluation of its Guidelines for Business Processes (BPO). Through the 
application of questionnaires, it was possible to visualize that none of the three companies is in 
advanced levels of BPO. Overall, the research confirmed what the theory asserts about the 
characteristics and problems of public service in governmental organizations, where there is a lack 
of pressure or compulsion exerted by market forces for the efficient and effective performance of the 
organization public. Highlights: 33% of the sample trains employees to improve processes. Two-
thirds are between the Ad Hoc and Defined BPO stages. There is a tendency to formalize processes 
and focus on results. 
 
Keywords: BPM, Public Companies, Brazil, BPO. 
 
1. INTRODUÇÃO 
No Brasil, a predominância de uma prática gerencial fundamentada em estruturas com 
excessivos níveis hierárquicos e departamentos, caracterizados por lentidão administrativa e excessos 
de formalização, consiste em um dos principais problemas crônicos da administração pública.  Em 
contrapartida, a sociedade moderna impõe a necessidade de desenvolver novas habilidades gerenciais 
para o setor público, que deve garantir a contínua melhoria dos serviços prestados à sociedade, de 
forma a ganhar e manter a confiança do público, indo de encontro às estratégias políticas federais 
(Wexelblat e Srinivasan, 1998). Dessa antítese, surgiu a necessidade de reorientar a gestão para 
resultados. 
Nesse contexto, iniciativas empreendidas nos diversos âmbitos governamentais vêm 
colocando em relevo questões como o aumento da cobertura da prestação de serviços, a melhoria da 
qualidade dos serviços entregues ao cidadão e a busca incessante de incremento da eficiência do 
aparato governamental. 
É exatamente dentro dessa perspectiva que entra em foco a implementação da gestão por 
processos de negócios (BPM) dentro das Empresas Públicas brasileiras, visto que, quando 
adequadamente implementado, o BPM tende a gerar incremento na capacidade e agilidade de resposta 
da organização em ambientes dinâmicos (LINDSAY, DOWNS, LUNN, 2003).  
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Empresas públicas são definidas pelo Decreto-Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, como 
sendo entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e 
capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade econômica que o Governo 
seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa, podendo revestir-
se de qualquer das formas admitidas em direito.  
No Brasil, de acordo com a Controladoria-Geral da União (CGU, 2012), dezessete Empresas 
Públicas ativas estão integradas ao Sistema de Administração Financeira do Governo Federal e dessas 
dezessete, um terço compõe a amostra desse artigo, que tem por objetivo analisar, comparar e 
verificar as diretrizes dos modelos de seus gerenciamentos de processos de negócios, avaliando suas 
Orientações para Processos de Negócios (BPO), classificando-as de acordo com os estágios de BPO 
descritos por Skrinjar e Trkman (2012), observando as tendências principais em relação ao BPM 
nessas organizações e relacionando essas tendências com seu nível de maturidade do BPO. 
A metodologia utilizada para o alcance desses objetivos, que tem por base a aplicação de 
questionários nessas empresas, está descrita na seção 2.  
Na seção 3 é apresentado o referencial teórico, que abrange definições e características 
atualmente desejáveis do BPM (tópico 3.1), uma breve descrição acerca de modelos de maturidade 
(tópico 3.2), onde também é fundamentada a observação da BPO como demonstrativo para o nível 
de maturidade do BPM e, finalmente, são apresentadas características inerentes às organizações 
governamentais prestadoras de serviços (tópico 3.3). Na seção 4 são apresentadas as discussões 
acerca dos resultados da pesquisa e na seção 5 as conclusões obtidas. 
 
2. METODOLOGIA 
Conforme foi citado anteriormente, o objetivo geral deste trabalho foi analisar, comparar e 
verificar as diretrizes dos modelos de gerenciamento de processos em diferentes Empresas Públicas 
Brasileiras. Para alcançar tal objetivo, foi elaborado um questionário que viabilizasse a análise do 
estado de maturidade da visão de processos dessas empresas (que, de acordo com a proposta de 
Skrinjar e Trkman (2012) apresentada na seção anterior, pode ser utilizado como parâmetro para 
análise do BPM), além de mapear seus objetivos e perspectivas em relação à aplicação do BPM nas 
mesmas.  
O questionário abrange quatro tópicos, sendo que o primeiro tem por objetivo avaliar o grau 
de maturidade do BPO, o segundo visa a identificação dos objetivos da gestão por processos de 
negócios, o terceiro visa investigar a aplicação do BPM e dos sistemas que lhe dão suporte e o quarto 
objetiva identificar resultados e melhorias obtidas através da gestão de processos de negócios. 
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O segundo e o quarto tópico do questionário contém apenas questões discursivas, pois suas 
respostas dependem da percepção e pretensão dos entrevistados em relação ao BPM.  
O terceiro tópico do questionário compreende questões objetivas e discursivas. As questões 
objetivas avaliam a característica resiliência na gestão por processos de negócios e a discursiva visa 
identificar idiossincrasias nas abordagens metodológicas utilizadas. 
Finalmente, o primeiro tópico abrange questões que foram adaptadas das pesquisas de Skrinjar 
e Trkman (2012) e visa identificar o nível de maturidade de BPO das empresas que compõem a 
amostra.  
Das dezessete Empresas Públicas brasileiras, 3 compõem a amostra dessa pesquisa. Os nomes 
das mesmas não serão identificados, porém, algumas de suas características estão listadas a seguir: 
1) Empresa Pública A: está vinculada ao Ministério da Fazenda. Foi criada com o 
objetivo de modernizar e dar agilidade a setores estratégicos da Administração Pública brasileira. 
Desenvolve programas e serviços que permitem maior controle e transparência sobre a receita e os 
gastos públicos, além de facilitar a relação dos cidadãos com o governo. 
2) Empresa Pública B: está vinculada ao Ministério das comunicações e tem como missão 
facilitar as relações pessoais e empresariais mediante a oferta de serviços de correios com ética, 
competitividade, lucratividade e responsabilidade social. 
3) Empresa Pública C: está vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia e tem como 
objetivo promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em empresas, 
universidades e centros de pesquisa brasileiros. 
Esses questionários foram direcionados a gerentes e analistas de processos dessas 
organizações e foram respondidos via internet, através de correio eletrônico. As vantagens e 
desvantagens desse tipo de abordagem metodológica estão descritas na pesquisa de Recker (2010). 
 Foram enviados cerca de cinquenta questionários e apenas sete gerentes o responderam. 
Dessas sete respostas, entretanto, apenas quatro foram utilizadas nessa pesquisa, pois as outras três 
vieram de gerentes que não trabalham em empresas públicas, mas em outras organizações federais. 
Os resultados das questões objetivas foram avaliados de acordo com a escala de Likert e estão 
apresentados no tópico 4. Na subseção 4.1 constam resultados acerca dos objetivos, formas de 
aplicação e resultados do BPM nas organizações estudadas. Essa subseção foi elaborada com base 
nos tópicos 2, 3 e 4 do questionário. Na subseção 4.2 estão presentes as classificações das empresas 
de acordo com seus níveis de BPO. Essa classificação foi feita com base no primeiro tópico do 
questionário, que continha a maior parte das perguntas. 
 
3. TEORIA 
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3.1 GESTÃO DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS E RESILIÊNCIA 
A gestão de processos de negócios (BPM) é definida na literatura como sendo o 
gerenciamento prático que engloba todas as atividades de identificação, análise, design, execução, 
monitoramento e melhoria contínua de processos de negócios (Gong e Jassen, 2012; Rensburg, 1998; 
Weske, Aalst, e Verbeek, 2004).   
Processos de negócio, por sua vez, são definidos como sendo coleções de atividades ou tarefas 
interdependentes organizadas para alcançar objetivos específicos de negócio (Raghu e Vinze, 2007; 
Chinossi e Trombetta 2012), através da transformação de inputs em outputs (LINDSAY, DOWNS, 
LUNN, 2003). Rensburg (1998) afirma que processos de negócio formam o componente integrador 
da organização, o que justifica o fato de ser essencial gerenciá-los de forma a proporcionar o alcance 
dos objetivos de forma eficaz (Raghu e Vinze, 2007), proporcionando uma evolução contínua da 
organização (VERGIDIS ET AL, 2008).  
Assim, com o BPM implementado, há um incremento na capacidade e agilidade de resposta 
da organização em ambientes dinâmicos (LINDSAY, DOWNS, LUNN, 2003). Em outras palavras, 
a organização se torna mais resiliente, de acordo com os conceitos de resiliência apresentados por 
Lengnick-hall et al (2011), Dinh et al (2012) e Young (2010). 
Um desafio para empresas que desejam se tornar resilientes é encontrar o nível adequado de 
formalização de seus processos. Isso porque a alta formalização, segundo Antunes e Mourão (2011), 
torna as organizações menos sensíveis à ambientes turbulentos. Por outro lado, de acordo com os 
mesmos autores, a baixa formalização aumenta a capacidade de resposta, mas desafia a capacidade 
do BPM para coordenar eficazmente os negócios. 
Desse desafio, surge a necessidade de ser flexível. Wang e Wang (2006) afirmam que tem 
havido um interesse considerável no desenvolvimento de sistemas de gestão de processos que 
oferecem um mecanismo flexível e dinâmico para o controle operacional da gestão de workflow 
(técnica pouco flexível, tradicionalmente utilizada para modelar e gerenciar processos).  
Assim, tomada de decisão, colaboração e flexibilidade são características que Antunes e 
Mourão (2011) atribuem à resiliência. Portanto, o BPM resiliente deve integrá-las de modo a ajustar 
as operações a desvios entre os modelos e as condições existentes, além de incluir a robustez para 
evitar erros mantendo a organização sob controle. Assim, para Lengnick-hall et al (2011), se uma 
organização desenvolve valores que levam a hábitos de investigação, rotinas de colaboração, e 
tradições de flexibilidade, é mais provável que se comporte de maneira que abra o sistema e crie 
respostas robustas. 
Afinal, de acordo com Rensburg (1998), a capacidade de compreender as alterações e o seu 
efeito através de todas as dimensões da organização (pessoas, recursos, processos e clientes) é, 
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inclusive, um fator crítico para o sucesso da implementação e manutenção do BPM. Para fazê-lo, 
segundo o mesmo autor, é necessário que todos os funcionários tenham a capacidade de se comunicar, 
que a mudança seja estendida a todos, e seja constante e repetida por toda a organização. 
Porém, para Kim et al (2008), o que dificulta tal comunicação é o fato de os funcionários 
possuírem diferentes habilidades para compreender uma mesma informação. Kim et al (2008) 
explicam que isso ocorre devido às diferenças nos padrões educacionais e nas experiências de cada 
indivíduo. Portanto, cada pessoa tem uma capacidade distinta de tirar proveito das informações 
fornecidas. Portanto, para facilitar essa comunicação é necessária uma adequada gestão da 
informação.  
Assim, seguindo a linha de raciocínio que diz que para a modelagem ter sucesso é necessária 
uma boa comunicação dentro da organização, Skrinjar e Trkman (2012) afirmam que, os funcionários 
precisam entender todo o processo e não apenas suas atividades individuais. Todos os funcionários 
devem saber como seu trabalho afeta os outros. Além disso, eles devem entender como os processos 
individuais contribuem para objetivos da organização, para que auxiliem na aplicação do BPM de 
maneira eficaz (LINDSAY, DOWNS, LUNN, 2003). 
Assim, através dos conceitos e discussões previamente apresentadas, espera-se compreender 
o panorama atual e as diretrizes da gestão de processos nas organizações federais brasileiras. 
 
3.2 MODELOS DE MATURIDADE PARA BUSINESS PROCESS MANAGEMENT 
O impacto das iniciativas de BPM no desempenho organizacional é muito difícil de medir e 
monitorar (TRKMAN, 2010). Em uma análise superficial, pode-se concluir que uma forma de realizar 
esse controle é, basicamente, monitorando o desempenho organizacional. 
 Entretanto, como Skrinjar e Trkman (2012) argumentam, o desempenho medido de uma 
organização pode mudar rapidamente e tais mudanças podem não estar diretamente relacionadas com 
o BPM. Portanto, o desempenho no nível organizacional não é um bom parâmetro para a medição de 
sucesso do BPM. Röglinger (2012), Rohloff (2010) e Khoshgoftar e Osman (2009) afirmam que 
modelos de maturidade são capazes de cumprir essa finalidade.  
De acordo com Rohloff (2010), a noção de maturidade tem sido proposta em outras 
abordagens para avaliar o estado das organizações em termos de implementação de um programa 
específico ou tem termos da avaliação da qualidade de um processo. Em relação ao BPM, Röglinger 
(2012) explica que esses modelos descrevem o seu desenvolvimento nas organizações, normalmente 
a partir de práticas imaturas (iniciais) para práticas altamente desenvolvidas (avançadas) de BPM. 
Para Khoshgoftar e Osman (2009), esses modelos identificam pontos fortes e fracos da 
organização, além de fornecerem informações de benchmarking. Por esse motivo, também são 
Brazilian Journal of Business 
 
  Braz. J. of Bus., Curitiba, v. 1, n. 2, p. 468-485, abr./jun. 2019.                            ISSN  2596-1934 
474  
considerados por esses autores como componentes integrantes de uma das vastas áreas no campo de 
melhoraria do desempenho organizacional. 
Em um ponto de vista mais pragmático, Rohloff (2010) afirma que a finalidade básica de 
modelos de maturidade é delinear estágios de maturação, servindo assim à propósitos descritivos, 
prescritivos ou comparativos. O mesmo autor explica que um modelo de maturidade serve a um 
propósito descritivo se aplicado para demonstrar o estado atual de uma organização. Serve a uma 
finalidade prescritiva se indica como alcançar  níveis de maturidade superiores, fornecendo 
orientações sobre como implementar medidas de melhoria. Se permite benchmarking interno ou 
externo, o autor afirma que o modelo serve a um propósito comparativo. 
Portanto, segundo Rohloff (2010), a escolha do melhor modelo de maturidade depende da 
finalidade para a qual o mesmo se destina, ou seja, depende das intenções das organizações e/ou dos 
pesquisadores que o adotarão.  
Entretanto, Skrinjar e Trkman (2012) sintetizaram quatro estágios de maturidade genéricos 
voltados para a delimitação do grau de orientação para gestão por processos de negócios (BPO) das 
organizações. Esses estágios estão descritos abaixo: 
a) Ad Hoc: Os processos são desestruturados e mal definidos. As estruturas baseiam-se 
em funções tradicionais; 
b) Definido: Os processos básicos são definidos e documentados em diagramas de fluxo. 
Alterações nesses processos devem agora passar por um procedimento formal. Representantes das 
áreas funcionais têm regularmente reuniões de coordenação; 
c) Vinculado: O nível de avanço. Gerentes empregam gestão de processos com a intenção 
estratégica e foco nos resultados.  
d) Integrado: estruturas organizacionais e trabalhos são baseados em processos e funções 
tradicionais começam a ser iguais ou, por vezes, subordinar-se aos processos. Medidas de processo e 
desempenho são ampla e frequentemente utilizadas na organização. 
É importante ressaltar que, embora a classificação acima esteja voltada para BPO, Skrinjar e 
Trkman (2012) postulam que o BPM consiste em uma abordagem para aumentar BPO, que pode, 
portanto, ser utilizado para medir o sucesso do BPM.  
Em síntese, com base na pesquisa de Skrinjar e Trkman (2012) é possível afirmar que o nível 
de orientação para processos pode ser utilizado como indicador para o nível de maturidade do BPM, 
servindo, portanto, como importante parâmetro dessa pesquisa, que tem como objetivo definir o 
panorama da implementação do BPM em organizações federais brasileiras, explicitando os métodos 
que essas organizações utilizam para implementar o BPM, seus objetivos e o nível de maturidade da 
BPO, que será vista como indicativo de desempenho para o BPM. 
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3.3 CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS ORGANIZAÇÕES FEDERAIS PRESTADORAS 
DE SERVIÇOS 
De acordo com BHATT (1984), as características distintivas de uma organização pública são 
duas: 
a) Em geral, pode-se afirmar que o gerenciamento é compartilhado entre membros da 
própria organização e do governo;  
b) Há uma falta de intensidade de pressão ou compulsão exercida pelas forças do mercado 
para o desempenho eficiente e eficaz da organização. 
Esse segundo item também é explicitado por Gowan et al (2001), Panagiotopoulos et al (2012) 
e Pyon et al (2009). Pyon et al (2009), em suas pesquisas, também citam as características abaixo 
expostas: 
a) Falta de urgência para melhorar: em decorrência da falta de competição, a maioria das 
organizações públicas não está disposta a adotar mudanças e possui uma tendência à estagnação. A 
burocracia e a falta de colaboração são alguns problemas difíceis de resolver; 
b) Gerenciamento da qualidade do serviço não estruturado: a maioria das práticas de 
gestão na área de serviços em setores públicos é baseada em experiências de líderes e gestores ou em 
estratégias políticas. Esse fato, na visão do autor, também está relacionado à resistência à mudança 
por parte dos funcionários. Processos que não adicionam valor nessas organizações são, muitas vezes, 
impossíveis de serem minimizados. 
c) Falta de reconhecimento do valor no ponto de vista do cliente: essa característica é de 
extrema importância, pois entender as necessidades e expectativas dos clientes é o primeiro passo 
para oferecer serviços de qualidade (Farrel,1998). 
Assim, os funcionários devem ser incitados a melhorar o seu processo de prestação de serviços 
e seus esforços (Pyon et al, 2009) porque organizações governamentais precisam ganhar e manter a 
confiança do público, indo de encontro às estratégias políticas federais (Wexelblat e Srinivasan, 
1998). Assim, os gestores do governo precisam lidar com uma demanda pesada por serviços públicos 
melhorados, mais rápidos, para mais pessoas, com aumento de precisão, e grande redução de custos 
(Caudle, 1996). 
Seguindo essa linha de raciocínio, Savvas e Bassiliades (2009) afirmam que o novo desafio 
para a administração pública é a exploração de suas fontes de conhecimento, a fim de aperfeiçoar 
seus processos internos e prestar melhores serviços. Nesse sentido, os mesmos autores afirmam que 
a criação do regime de gestão do conhecimento é muito importante para armazenar o conhecimento 
logo após sua criação ou transformação de tácito para explícito em organizações públicas.  
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Segundo Rensburg (1998), a gestão do conhecimento é um apoio às ferramentas de gestão 
que alimenta as atividades de aprendizagem da organização e, por sua vez permite a criação de 
inovação, podendo ser uma ferramenta poderosa para renovar os métodos do governo e outros fatores 
que contribuem para a perda de expertise nas organizações governamentais (Montano, Buchwalterb, 
Liebowitzb, 2001). Para cumprir essa mesma finalidade, também se torna importante a gestão dos 
processos e sistemas que criam, adquirirem , organizam, armazenam, distribuem e utilizam 
informações, ou seja, gestão da informação, conforme a definição de Detlor (2010).  
Tal importância também se dá pelo fato de que, segundo Wingen et al (1999), aspectos de 
eficiência e economia estão forçando cada vez mais as organizações públicas à gerenciar registros 
eletrônicos dentro de um ambiente de sistemas de tecnologia da informação. Assim, a gestão da 
informação foi percebida na década de 1980 como um quadro-chave para organizar informações 
políticas e práticas de gestão de federais (Ryan, Mcclure, Wigand, 1994). 
Raghu e Vinze (2007) afirmam que funções de processamento de informação nos processos 
de negócio são concebidas para minimizar a computação, aquisição, e os custos de comunicação. Os 
processos de negócio são definidos por esses autores como sendo uma coleção de interdependentes 
atividades ou tarefas organizadas para alcançar objetivos específicos de negócio. 
Segundo Vergidis et al (2008), o setor de serviços, de uma forma geral, ainda usa técnicas 
simples e manuais para lidar com processos de negócios. Esses autores explicam que isso ocorre 
porque abordagens fragmentadas e soluções isoladas resultaram em descrença e mal-entendidos sobre 
o potencial de uma perspectiva de processos no negócio nessa área. 
Acerca das características desse setor, Pyon et al (2011) argumentam que algumas 
peculiaridades dos serviços em relação aos produtos também são causas da dificuldade de 
aperfeiçoamento dos mesmos. De acordo com os mesmos autores, a intangibilidade e simultaneidade 
dos serviços dificulta a medição do nível de satisfação dos clientes, cujo alto nível de envolvimento 
no serviço faz com que sua colaboração seja necessária para sua melhoria. 
Assim, para produzir uma análise justa e razoável dos resultados para melhoria de serviços, 
Pyon et al (2011) argumentam que é necessário um modelo conceitual que descreva a essência do 
problema no ponto de vista do cliente e do processo. 
 Por isso serão feitos dois levantamentos na pesquisa: um relacionado aos questionários 
utilizados para coleta de dados dos gerentes das organizações e o outro utilizado para coleta de dados 
dos clientes das mesmas. 
Além disso, em decorrência de as organizações da amostra pertencerem ao setor de serviços 
e consistirem em organizações federais, tem-se como hipótese o fato de que o BPO dessas 
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organizações, avaliado conforme o modelo proposto por Skrinjar e Trkman (2012), se encontrará nos 
estágios iniciais de maturidade. 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1 OBJETIVOS, APLICAÇÃO E RESULTADOS DO BPM NAS ORGANIZAÇÕES 
ESTUDADAS 
No questionário que serviu de base para essa pesquisa foi perguntado aos representantes de 
cada empresa, de forma discursiva, os objetivos do BPM em suas organizações. Os objetivos listados 
por eles se encontram descritos abaixo: 
 Mapear os processos de negócio da organização (Empresa B); 
 Adaptar e/ou criar processos compatibilizando-os às demandas (Empresa C); 
 Documentar processos (Empresa C). 
Para alcançar tais objetivos, as empresas afirmaram utilizar as seguintes abordagens: 
 Balanced Scorecard (Empresa B);  
 BPMN (Empresa B); 
 Abordagens próprias, mescla de experiências pessoais dos gestores e de 
conhecimentos obtidos em cursos e literaturas diversas (Empresa C). 
Todos os gestores se queixaram que seus sistemas e métodos de BPM são pouco flexíveis e 
adaptáveis a mudanças, de uma forma geral. Portanto, questões relativas à resiliencia do BPM 
também não estão desenvolvidas nessas organizações. 
Quanto aos resultados e benefícios que tem sido alcançados, os gerentes citaram: 
 Melhor visualização dos processos de negócio e suas interligações com outros 
processos de apoio (Empresa B); 
 Documentação dos processos (Empresa C); 
  Padronização (Empresa C). 
 
4.2 IDENTIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE MATURIDADES DAS EMPRESAS PÚBLICAS 
DA AMOSTRA 
Conforme mencionado anteriormente, no primeiro tópico do questionário objetivou-se 
identificar o nível de maturidade de BPO das empresas que compõem a amostra. Para isso, foi 
investigada a frequência da aplicação de melhorias nos processos organizacionais, sua orientação 
para resultados, formalização, treinamento dos funcionários, a mensuração de desempenho, 
envolvimento de stakeholders, integração de departamentos e a estruturação da gestão de processos. 
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Assim, primeiramente verificou-se que, das organizações estudadas, duas iniciaram suas 
atividades de gestão de processos de negócios à cerca de cinco anos atrás (empresas A e B) e uma 
iniciou suas atividades de gestão de processos entre cinco e dez anos atrás (empresa C).  
Além disso, os gerentes das organizações A e B afirmaram que em suas organizações a gestão 
de processos é parte de uma unidade organizacional maior, enquanto a empresa C afirmou que possui 
uma unidade organizacional dedicada. 
Quanto à melhoria dos processos organizacionais, todos os gerentes afirmaram que essa é 
constante em suas organizações, estando relacionadas com a estratégia de suas empresas.  
Porém, um ponto negativo também apontado unanimemente foi o fato de que o desempenho 
dos processos não costuma ser medido e, muito menos, utilizado como indicativo de pontos a serem 
melhorados na organização.  
Quando a formalização dos processos, não houve unanimidade nas respostas. As empresas A 
e B concordam que processos principais estão claramente definidos para os funcionários de toda a 
organização, porém, o gestor da empresa C afirmou o contrário. 
 Entretanto, as respostas referentes à documentação dos processos foram favoráveis: todos os 
gerentes afirmaram que há documentação dos inputs e outputs dos processos principais. Portanto, 
conclui-se que a discordância do gerente C com a questão anterior estava relacionada à parte referente 
à divulgação dos procedimentos principais para os demais funcionários, não à definição e 
documentação do processo em si. 
Uma confirmação dessa tese foi permitida quando o gestor C afirmou que, em sua empresa, 
os processos não são definidos de modo que a maioria das pessoas saiba como os mesmos funcionam 
e nem disponibilizados para todos os funcionários. Na empresa C, cada funcionário tem, basicamente, 
informações acerca do que diz respeito as suas próprias funções.   Os demais gestores, por outro lado, 
afirmaram o contrário.  
Nas três organizações, entretanto, os gestores confirmaram que há uma metodologia 
padronizada para descrição dos processos, apesar de somente o gerente A ter afirmado que a 
implementação de mudanças em sua organização também costume passar por um processo formal.  
Em relação a essas mudanças, o gestor da Empresa C afirmou que nem sempre as mesmas são 
comunicadas aos stakeholders interessados. Esse problema reflete diretamente o entendimento e 
conhecimento de programas de financiamento por parte da sociedade, tendo em vista que a missão 
dessa organização é promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em 
empresas, universidades e centros de pesquisa brasileiros. Essa, inclusive, é uma questão 
constantemente debatida entre gestores dessa empresa e instituições de ensino e pesquisa. 
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Quanto aos treinamentos para a melhoria dos métodos dos processos e técnicas do negócio, 
apenas o gestor C afirmou que discorda parcialmente do fato de que os funcionários são 
constantemente treinados para esse fim. Os outros dois afirmaram que concordam que há 
treinamentos constantes para melhorias de métodos e técnicas do negócio. 
Contudo, os gestores das empresas B e C afirmaram que conceitos referentes ao BPM não são 
comumente utilizados entre seus funcionários e o gestor A disse concordar parcialmente com o fato 
de que eles são utilizados. 
Dois dos três gerentes afirmaram discordar totalmente do fato de que os funcionários de suas 
organizações veem os negócios da organização como uma série de processos interconectados. Apenas 
o gestor A afirmou concordar parcialmente com essa afirmação. 
Da mesma forma, apenas o gestor A afirmou concordar com a afirmação de que gestores de 
diferentes departamentos regularmente se encontram para discutir questões relacionadas aos 
processos de negócios. Os demais gestores discordaram totalmente da afirmação. 
Uma afirmação de que todos os gestores discordaram, entretanto, foi a de que as organizações 
medem a satisfação dos clientes sistemática e frequentemente. Esse dado confirmou as teorias de 
Pyon et al (2009), Gowan et al (2001), Panagiotopoulos et al (2012) e Bhatt (1984),  descritas 
previamente, segundo as quais há uma falta de intensidade de pressão ou compulsão exercida pelas 
forças do mercado para o desempenho eficiente e eficaz da organização pública que faz com que as 
mesmas tenham pouca urgência para melhorar e um gerenciamento da qualidade do serviço não 
estruturado e não voltado para a geração de valor para o cliente final (Pyon et al, 2009). 
Assim, analisando-se os resultados previamente expostos de acordo com os parâmetros de 
classificação de Skrinjar e Trkman (2012), classificou-se as empresas estudadas de acordo com seus 
níveis de maturidade de BPO demonstrados de forma sucinta no quadro A.1 do apêndice A.  
Porém, antes de discutirmos tal classificação, representaremos os níveis de maturidade de 
BPO descritos na subseção 2.2 no quadro 1, de forma sucinta. 
Com base nesses níveis, o resultado dos questionários mostrou, portanto, que somente a 
Empresa A pode ser considerada uma organização com nível de BPO definido. As duas outras 
empresas estudadas encontram-se entre os estágios Ad Hoc e Definido, pois, apesar de possuírem 
seus processos documentados e definidos, apresentam problemas em relação à formalização de 
procedimentos de mudança e interconectividade departamental ou funcional. O quadro A.2 permite 
melhor visualização dessas características nas empresas.  
É importante ressaltar que, com base na pesquisa de Skrinjar e Trkman (2012), o nível de BPO 
pode ser utilizado como indicador para o nível de maturidade do BPM. Logo, sob essa perspectiva, 
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os resultados da pesquisa indicam, de uma forma geral, um baixo nível de maturidade de BPM nas 
empresas que compõem a amostra.  
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conforme foi discutido na seção anterior, das três empresas públicas brasileiras estudadas, 
uma se encontra no nível de maturidade de BPO definido e duas ainda possuem características de 
empresas no estágio Ad Hoc. 
Assim, com base na literatura do tema, é possível afirmar que a tendência para essas duas 
empresas é, portanto, a formalização de seus processos de mudança e incremento na integração entre 
setores na gestão de projetos e melhoria dos processos das empresas. 
Para a Empresa A, que já está firmada no segundo nível de maturidade de BPO, a tendência é 
que os funcionários da organização, cada vez mais, tendam a visualizar os reflexos globais de 
mudanças pontuais, através da melhoria crescente dos treinamentos e alcance de uma visão cada vez 
mais voltada para os objetivos e necessidades dos clientes finais, não perdendo o foco da organização. 
Assim, a empresa tende a se estruturar de forma que, em todos os seus níveis hierárquicos, 
prevaleçam os objetivos globais da organização em detrimento dos departamentais. 
Das dezessete empresas públicas brasileiras que compreendem o universo dessa pesquisa, 
apenas três foram estudadas e isso nos impede de fazer generalizações. Entretanto, foi possível 
visualizar que nenhuma das três se encontra nos níveis avançados de BPO (níveis integrado e 
vinculado) e se tem como hipótese o fato de que nenhuma das outras quatorze se encontrarão, dado 
a generalidade dos problemas e à própria natureza das empresas, que se enquadram nas descrições da 
subseção 2.3. 
Assim, recomenda-se que pesquisas posteriores investiguem tais questões também nas demais 
empresas públicas, para que seja possível generalizar a discussão aqui apresentada. 
Outra limitação dessa pesquisa, além do número de empresas investigadas, é o fato de ter sido 
feita a aplicação de questionários via internet. Como foi explicado no tópico 3, os questionários foram 
enviados diretamente para os participantes da pesquisa, que responderam a mensagem com as 
questões preenchidas.  
Portanto, a pesquisa contou com as restrições inerentes a esse tipo de abordagem 
metodológica, que estão descritas na pesquisa de Recker (2010). Assim, recomenda-se também que 
sejam utilizados, além de questionários eletrônicos, outro tipo de abordagem metodológica. 
Contudo, as respostas obtidas com os gestores das empresas foram de acordo com o esperado, 
com base na literatura descrita no tópico 2. Além disso, a pesquisa destacou a relevância desse tipo 
de estudo em organizações públicas governamentais brasileiras, abrindo as portas e evidenciando a 
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necessidade de estudos mais aprofundados para que seja possível traçar um perfil atual das empresas 
públicas brasileiras no que se refere à gestão de processos de negócios. 
 
 
 
 
 
APÊNDICE A 
Tabela A.1 
Nível de 
maturidade de 
BPO 
Características 
Ad Hoc 
Processos mal 
documentados ou 
não documentados 
Alterações nos 
processos não 
possuem 
procedimentos 
formalizados 
Estruturas 
baseadas em 
funções 
tradicionais 
Definido 
Processos 
definidos e 
documentados 
Alterações nos 
processos passam 
por 
procedimentos 
formais 
Representantes 
têm reuniões 
regulares 
Vinculado 
Processos 
definidos e 
documentados 
Alterações nos 
processos passam 
por 
procedimentos 
formais e estão 
vinculadas 
fortemente com a 
estratégia 
Representantes 
têm reuniões 
regulares e há 
maior foco na 
agregação de 
valor para o 
cliente final 
Integrado 
Estruturas 
organizacionais e 
trabalhos 
baseados em 
processos 
Ações 
tradicionais são 
iguais ou se 
subordinam aos 
processos 
Medidas de 
processo são 
ampla e 
frequentemente 
utilizadas 
Fonte: adaptado de Skrinjar e Trkman (2012). 
Tabela A.2 
Empresa 
Documentação e 
definição dos 
processos de 
negócios 
Formalização nos 
procedimentos de 
mudanças 
Integração entre 
setores 
A 
Os processos são 
definidos e 
documentados 
Procedimentos, no 
geral, são 
formalizados 
Setores integrados 
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B 
Os processos são 
definidos e 
documentados. 
De uma forma geral, 
procedimentos não 
formalizados 
Pouca integração 
C 
Os processos são 
definidos e 
documentados 
De uma forma geral, 
procedimentos não 
formalizados 
Pouca integração 
Fonte: Elaboração própria. 
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